
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 281.160 - SP (2013/0364977-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : DJALMA FREGNANI JUNIOR 
ADVOGADO : DJALMA FREGNANI JUNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ELIEL DE SOUZA FURQUIM (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. INAPLICABILIDADE DAS 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. NECESSIDADE DE 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA.
I - Acompanhando o entendimento firmado pela 1ª Turma do Supremo 
Tribunal Federal, nos autos do Habeas Corpus n. 109.956, de relatoria do 
Excelentíssimo Ministro Marco Aurélio, a 5ª Turma deste Superior Tribunal de 
Justiça passou a adotar orientação no sentido de não mais admitir o uso do 
writ como substitutivo de recurso ordinário, previsto nos arts. 105, II, a, da 
Constituição da República e 30 da Lei n. 8.038/1990, sob pena de frustrar a 
celeridade e desvirtuar a essência desse instrumento constitucional.
II - O entendimento desta Corte evoluiu para não mais se admitir o manejo do 
habeas corpus em substituição ao recurso próprio, bem assim como 
sucedâneo de revisão criminal. Precedentes.
III - A prisão cautelar, a teor do art. 5º, inciso LVII, da Constituição da 
República, é medida excepcional de privação de liberdade, cuja adoção 
somente é possível quando as circunstâncias do caso concreto, 
devidamente fundamentadas no art. 312, do Código de Processo Penal, 
demonstrarem sua imprescindibilidade.
IV - Demonstrados os requisitos necessários para a decretação da prisão 
processual, de rigor sua manutenção, porquanto a  necessidade de garantia 
da ordem pública encontra-se devidamente fundamentada na periculosidade 
do Paciente para o meio social, evidenciada pela reiteração delitiva, tendo 
em vista a reincidência específica configurada, demonstrando fazer da 
prática do tráfico de drogas o seu meio de vida. Precedentes.
V - A presença de condições favoráveis, tais como residência fixa, 
primariedade e ocupação lícita, embora devam ser devidamente valoradas, 
não são suficientes, por si sós, para obstar a decretação da prisão cautelar, 
quando, devidamente embasada nos fundamentos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, esta mostrar-se necessária.
VI - Dadas as circunstâncias anteriormente destacadas, as quais 
demonstram a necessidade e adequação da segregação cautelar do 
Paciente, torna-se evidente a ineficácia das cautelas alternativas, apontadas 
nos arts. 319 e 320, do Código de Processo Penal, no que se refere à 
garantia da ordem pública no caso dos autos (v.g. HC 268.275/MG. 5ª T, Rel. 
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Min. Jorge Mussi, j. 04.06.13, DJe 13.06.13 e RHC 39449/MG, 5ª T, Rel. Min. 
Laurita Vaz, j. 05.09.13 e DJe 11.09.13).
VII - Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
QUINTA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir por unanimidade, não conhecer 
do pedido. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze 
e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 281.160 - SP (2013/0364977-2)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : DJALMA FREGNANI JUNIOR 
ADVOGADO : DJALMA FREGNANI JUNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ELIEL DE SOUZA FURQUIM (PRESO)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Vistos.

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em 

favor de ELIEL DE SOUZA FURQUIM apontando-se como autoridade 

coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o Paciente foi preso em flagrante em 

21.05.2013 e denunciado, nos autos da Ação Penal n. 

0032398-83.2013.8.26.0506,  pela prática do crime previsto no art. 33 da Lei 

11.343/2006, tendo sido sua prisão convertida em preventiva em 24.05.2013 

(e-STJ Fls. 13/20 e 23/26).

Inconformada, a Defesa impetrou habeas corpus na origem, 

autuado sob o n. 0130648-20.2013.8.26.0000, tendo a ordem sido denegada 

(e-STJ Fls. 39/41).

No presente writ, alega o Impetrante, em síntese, a existência 

de constrangimento ilegal, haja vista a ausência de justa causa para a 

manutenção da custódia cautelar, bem como de fundamentação idônea para 

a decretação da medida.

Aduz, ainda, que o Paciente possui bons antecedentes, 

residência e empregos fixos e apoio familiar, possuindo condições favoráveis 

à liberdade.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para 

revogar a prisão preventiva, concedendo ao Paciente a liberdade provisória, 

com aplicação de outras medidas cautelares diversas da prisão.

A liminar foi indeferida (e-STJ Fl. 45/49).
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As informações solicitadas foram prestadas (e-STJ Fls. 59/68 

e 96/123 ), e o Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem 

(e-STJ Fls. 124/130).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 281.160 - SP (2013/0364977-2)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : DJALMA FREGNANI JUNIOR 
ADVOGADO : DJALMA FREGNANI JUNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ELIEL DE SOUZA FURQUIM (PRESO)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

De início, verifico tratar-se, em verdade, de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, porquanto ataca acórdão prolatado pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos autos do habeas corpus n. 

0130648-20.2013.8.26.0000 (e-STJ Fls. 39/41).

Ocorre que, acompanhando o entendimento firmado pela 1ª 

Turma do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Habeas Corpus n. 

109.956/PR (Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11.09.2012), a 5ª Turma deste 

Superior Tribunal de Justiça passou a adotar orientação no sentido de não 

mais admitir o uso do writ como substitutivo de recurso ordinário, previsto 

nos arts. 105, II, a, da Constituição da República e 30 da Lei n. 8.038/1990, 

sob pena de frustrar a celeridade e desvirtuar a essência desse instrumento 

constitucional.

O entendimento desta Corte evoluiu para não mais se admitir o 

manejo do habeas corpus em substituição ao recurso próprio, bem assim 

como sucedâneo de revisão criminal.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 
NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. 2. IMPRESCINDIBILIDADE DE 
DEVIDA INSTRUÇÃO E DE PRÉVIA SUBMISSÃO À 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. INVIABILIDADE DA ANÁLISE 
DIRETA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 3. 
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IMPUGNAÇÃO DO ÉDITO CONDENATÓRIO. 
IMPETRAÇÃO MANEJADA COMO SUCEDÂNEO DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. 4. EXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA 
VIA EXÍGUA DO MANDAMUS. 5. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no 
sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e 
no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 
hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o 
recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. 
Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas na 
inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 
ilegal evidente a ser sanado mediante a concessão de habeas 
corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao 
devido processo legal.
2. Os temas suscitados pela defesa não foram enfrentados 
pelo Tribunal de origem, o que impede a verificação da 
existência de flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão 
de habeas corpus de ofício.
3. Relativamente à matéria efetivamente submetida ao prévio 
crivo da Corte a quo, visa o impetrante valer-se do remédio 
heroico como verdadeira revisão criminal, o que não se mostra 
cabível e apenas confirma o desvirtuamento dos institutos do 
processo penal.
4. Mostra-se inviável, na via eleita, avaliar se as provas 
constantes dos autos são suficientes para caracterizar o 
concurso formal de crimes, porquanto tal procedimento não se 
coaduna com o processamento do habeas corpus, que 
demanda a demonstração do constrangimento ilegal de forma 
patente. Precedente.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 265.741/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 03.09.2013, DJe 16.09.2013, 
destaques meus).

Na mesma linha, destaco os seguintes julgados desta Corte: 

AgRg no HC 267.702/MG, 5ª T., Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

02.10.2013; HC 227.271/MS, 6ª T., Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 19.09.2013; HC 143.559/DF, 5ª T., Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 

16.09.2013; HC 272.762/TO, 6ª T., Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
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16.09.2013; HC 178.850/RS, 6ª T., Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 

13.09.2013.

Assim, de rigor o não conhecimento do presente habeas 

corpus.

A despeito da impossibilidade de conhecimento do writ, 

convencionou-se analisar as alegações apresentadas, de forma 

fundamentada, a fim de apreciar a necessidade de concessão da ordem, de 

ofício.

Em todo caso, a ilegalidade passível de justificar a impetração 

do habeas corpus deve ser manifesta, de constatação evidente, 

restringindo-se a questões de direito, que não demandem incursão no 

acervo probatório constante dos autos (v.g. HC 155.924/RJ, 6ª T., Rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29.08.2012).

No caso sob exame, o Impetrante não logrou demonstrar a 

existência de ilegalidade flagrante.

Pretende a Impetrante a revogação da prisão preventiva, sob o 

fundamento de ausência de justa causa para mantê-la.

De início, destaco que a prisão cautelar, nos termos do art. 5º, 

inciso LVII, da Constituição da República, é medida excepcional de privação 

de liberdade, que somente poderá ser adotada quando as circunstâncias do 

caso concreto, devidamente fundamentadas no art. 312 do Código de 

Processo Penal, demonstrarem sua imprescindibilidade. 

Contudo, justificada a custódia preventiva em razões idôneas 

e, devidamente preenchidos todos os seus requisitos, inviável a liberação do 

Paciente.

No presente caso, na decisão que homologou o flagrante e 

decretou a prisão preventiva, o magistrado asseverou:

I – Flagrante formalmente em ordem.
II – Passo outro, ao se analisar minuciosamente os fatos 
descritos no auto de prisão em flagrante, por ora, não há como 
se cogitar em liberdade provisória, prisão domiciliar ou 
imposição de medidas cautelares ao indiciado Eliel porque se 
verifica que a infração aqui tratada, cuja autoria é a ele atribuída 
envolve a prática de tráfico de drogas, delito doloso, grave e 
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inafiançável (artigo 323, inciso II, do Código de Processo 
Penal), cuja pena privativa de liberdade máxima excede a 
quatro anos.
A incriminação do indiciado Eliel foi caracterizada pela 
apreensão de cocaína, acondicionada em porções 
individualizadas (vinte e nove cápsulas), para o fim de permitir 
a entrega a terceiras pessoas, como assim Eliel o fez, 
conforme narra na comunicação de sua prisão, pois teria 
revendido cinco porções das vinte e nove cápsulas 
apreendidas ao indiciado Adilson. Não bastasse, o indiciado 
Eliel é reincidente pela prática do crime ora noticiado, a teor da 
folha de antecedentes juntada em apenso próprio.
As circunstâncias acima mencionadas revelam 
comportamento nocivo do agente, lesando profundamente a 
saúde pública e provocando temeridade social, a fomentar a 
prática de outras condutas criminosas, inclusive por 
adolescentes, que se valem de furtos e roubos para o sustento 
do vício, assim colocando em flagrante risco a tranqüilidade 
social e comprometendo seriamente a ordem pública.
(...)
Em suma, tem-se caracterizada a necessidade da prisão 
cautelar (para manutenção da ordem pública e conveniência 
da instrução) e superados os requisitos próprios para 
concessão da liberdade provisória, dai porque inviável deferi-la.
A propósito, veja-se:
"No conceito da ordem pública, não sc visa apenas prevenir a 
reprodução de fatos criminosos, mas acautelar o meio social e 
a própria credibilidade da justiça em face da gravidade do 
crime e de sua repercussão." (Supremo Tribunal Federal, Min. 
Carlos Madeira, RTJ 124/033).
E mais, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já assentou 
que "a primariedade, os bons antecedentes, residência fixa e 
ocupação lícita, constituem requisitos individuais que não 
bastam para a liberdade provisória à vista da potencialidade e 
periculosidade do fato criminoso e da necessidade de 
assegurar-lhe a aplicação da lei penal." (5"Turma, RHC n° 
8.32l/SP, Rei. Min. José Arnaldo da Fonseca).
(...)
Afora a circunstância acima elencada, verifica-se que não há 
nos autos quaisquer comprovantes de ocupação licita e de 
endereço fixo, a revelar que a soltura do indiciado Eliel neste 
momento poderá frustrar a aplicação da lei penal e o regular 
andamento do feito.
Posto isso, em vista da necessidade da manutenção da ordem 
pública, com fundamento no artigo 312, caput, e artigo 313, 
incisos I e II, ambos do Código de Processo Penal, converto a 
prisão em flagrante de Eliel de Souza Furquim em preventiva e 
assim o faço nos termos do artigo 310, inciso II, do mesmo 
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codex; expeça-se oficio e encaminhe-se ao estabelecimento 
prisional onde se encontra recolhido o indiciado para o fim de 
converter a prisão em flagrante em preventiva.
(e-STJ Fls. 23/26, destaques meus)

O Tribunal de origem, ao julgar o Habeas Corpus n. 

0130648-20.2013.8.26.0000, manteve a segregação cautelar do Paciente, 

sob o fundamento de necessidade da garantia da ordem pública, ante a 

existência de reiteração delitiva, tendo em vista a reincidência específica do 

Acusado. Vale conferir trecho do acórdão recorrido:

As respeitáveis decisões de primeiro grau que impuseram e 
mantiveram a prisão cautelar e indeferiram a liberdade 
provisória do paciente encontram-se devidamente 
fundamentadas e estão lastreadas não apenas na gravidade 
concreta do crime, como também em outros indícios, os quais 
apontam a necessidade da segregação.
Com efeito, o paciente já ostenta condenação anterior e 
relativamente recente - pela mesma conduta, o que sugere 
reiteração criminosa em crime gravíssimo, causa eficaz de 
quebra da ordem pública.
Com efeito, trata-se de crime de alta reprovação, equiparado 
aos delitos chamados hediondos, anotada, como mencionado, 
a razoável quantidade de cocaína supostamente apreendida 
em poder do paciente e do corréu Adilson Braz da Silva.
E não há se cogitar de substituição da prisão do paciente pelas 
medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, uma vez 
que não se mostram suficientes, adequadas e proporcionais à 
gravidade e à periculosidade de quem responde pela prática do 
delito em tela.
Dessa forma, não se vislumbra qualquer ilegalidade na 
manutenção da custódia cautelar, nem se verifica qualquer 
traço de constrangimento ilegal a ser sanado.
(e-STJ fl. 41, destaques meus)

No caso, a decretação da prisão preventiva mostra-se 

justificada, para o acautelamento da ordem pública, porquanto evidenciada a 

periculosidade do Paciente para o meio social devido à sua reincidência 

específica (e-STJ Fl. 41), demonstrando fazer da prática do tráfico de drogas 

o seu meio de vida.
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Cumpre observar que o Tribunal a quo adotou o entendimento 

uniforme desta 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, qual seja, a 

necessidade de manutenção da segregação cautelar, com enfoque no 

resguardo da ordem pública, mormente a periculosidade do Paciente e o 

risco de reiteração delitiva, consoante se extrai dos seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. NATUREZA DANOSA E CONSIDERÁVEL 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE. 
REGISTRO DE CONDENAÇÃO ANTERIOR TRANSITADA 
EM JULGADO POR CRIME IDÊNTICO POR UM DOS 
RECORRENTES. REINCIDÊNCIA. REITERAÇÃO. 
PROBABILIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.
1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva 
quando demonstrado, com base em fatores concretos, que a 
segregação se mostra necessária, dada a gravidade da 
conduta incriminada.
2. A natureza lesiva, a considerável quantidade do 
entorpecente apreendido em poder dos acusados e as 
circunstâncias em que se deu a prisão em flagrante - no exato 
momento em que os acusados preparavam e embalavam a 
droga para ser comercializadas - bem demonstram a 
gravidade concreta do delito que lhes é imputado, autorizando 
a conclusão pela necessidade da segregação para a garantia 
da ordem e saúde pública.
3. A necessidade de fazer cessar a reiteração criminosa é 
fundamento para a decretação e manutenção da prisão 
preventiva, a bem da ordem pública.
4. Sendo um dos recorrentes reincidente específico, 
ostentando condenação anterior transitada em julgada pela 
prática do mesmo tipo de crime, autorizada está a preventiva, 
pois tal circunstância revela a propensão à prática delitiva, 
demonstrando a sua periculosidade social e a real 
possibilidade de que, solto, volte a cometer infrações.
5. Recurso ordinário improvido.
(RHC 44.683/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 14/03/2014, destaques 
meus).
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RECURSO EM "HABEAS CORPUS". CRIME CONTRA A 
PAZ PÚBLICA. QUADRILHA ARMADA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES.
REITERAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES.
1. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na garantia da ordem pública em face da 
periculosidade do recorrente, caracterizada pela reiteração de 
prática delituosa, concernente em responder a outras ações 
penais por delitos patrimoniais.
2. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que persistindo os requisitos autorizadores da 
segregação cautelar (art. 312, CPP), é despiciendo o 
recorrente possuir condições pessoais favoráveis.
3. Recurso em "habeas corpus" a que se nega provimento.
(RHC 43.995/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014, destaque 
meu).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO PACIENTE E 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. REINCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.  MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INAPLICABILIDADE. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. Na espécie, a prisão cautelar foi decretada em razão da 
prática do delito de furto qualificado, sendo certo que o 
recorrente "é contumaz na prática de delitos, tendo passagem 
por furto e porte de drogas para uso pessoal" (fl. 30), que ao 
lado da mecânica delitiva perpetrada desvela a acentuada 
periculosidade, a colocar em risco a ordem pública, ainda 
mais, pela possibilidade concreta e pujante de reiteração 
delitiva. Isso determina, nos termos da jurisprudência desta 
Corte, um maior rigor no exame dos seus requisitos de 
cabimento. Na análise da legitimidade da prisão preventiva, "o 
mundo não pode ser colocado entre parênteses. O 
entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser 
conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da 
prisão cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da 
prisão preventiva, já que a imposição desta tem por 
pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e 
de indícios de autoria" (HC n. 105.585/SP, Relatora a Ministra 
Rosa Weber, DJe de 21/8/2012). Desse modo, se as 
circunstâncias da prática do crime indicam a efetiva 
periculosidade do agente e a gravidade concreta da conduta, 
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válida a manutenção da custódia cautelar para o resguardo da 
ordem pública. Precedentes.
(...)
4. Demonstrada a necessidade concreta da custódia 
provisória, as medidas cautelares alternativas à prisão, 
introduzidas pela Lei n. 12.403/2011, não se mostram 
suficientes e adequadas à prevenção e à repressão do crime.
5. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega 
provimento.
(RHC 43.926/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014, 
destaque meu).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO 
SUPRIMIDA.
CUSTÓDIA DECRETADA PARA A GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECEIO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. A decretação ou a manutenção da custódia cautelar deve 
atender aos requisitos autorizativos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, os quais deverão ser 
demonstrados com o cotejo de elementos concretos 
indicadores da necessidade da segregação provisória, no 
sentido de que o réu, solto, irá perturbar ou colocar em risco a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal.
2. Hipótese em que as instâncias ordinárias fundamentaram a 
prisão do Recorrente em base empírica idônea, consignando, 
por um lado, que consta contra ele duas ações penais pela 
prática de crimes contra o patrimônio, a revelar fundado receio 
de reiteração delitiva; e, por outro, que, no momento da 
abordagem, o Recorrente empreendeu fuga em alta 
velocidade, demonstrando se tratar de pessoa perigosa.
3. Impossível a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando as circunstâncias delineadas nos autos 
demonstram sua insuficiência para o acautelamento da ordem 
pública.
4. Recurso desprovido.
(RHC 44.981/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/02/2014, DJe 12/03/2014, destaque meu)

Vale ressaltar que condições pessoais favoráveis, tais como 

residência fixa, primariedade e ocupação lícita, embora devam ser 
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devidamente valoradas, não são suficientes, por si sós, para obstar a 

decretação da prisão cautelar, quando, devidamente embasada nos 

fundamentos do art. 312 do Código de Processo Penal, esta mostrar-se 

necessária. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA INEXISTÊNCIA DOS 
REQUISITOS LEGAIS (ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL). SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ARGUMENTOS CONCRETOS. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. ELEVADA 
QUANTIA EM DINHEIRO E OUTROS OBJETOS 
APREENDIDOS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Jurisprudência maciça desta Corte Superior considera 
idônea a fundamentação que decreta a prisão preventiva com 
base na natureza e na quantidade de drogas apreendidas in 
concreto, caso esse fato constitua indício suficiente de que o 
agente faz do tráfico de entorpecentes o seu meio de vida, a 
revelar receio concreto de reiteração delitiva.
2. Na espécie, a prisão cautelar resta justificada pelo preceito 
legal da garantia da ordem pública, pois a Recorrente foi 
encontrada com 118 pedras de crack, elevada quantia em 
dinheiro (R$ 30.000,00), e objetos como canhotos de cheque, 
celulares e inúmeros cartões de banco.
3. As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não têm o 
condão de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, 
caso estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e 
subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema.
4. Impossível a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, pois a gravidade concreta do delito demonstra serem 
insuficientes para acautelar a ordem pública.
5. Recurso desprovido.
(RHC 39.449/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/09/2013, DJe 11/09/2013).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. RECEPTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
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CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
PRECEDENTES.
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas 
corpus e não mais o admitem como substitutivo de recursos e 
nem sequer para as revisões criminais.
2. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na garantia da ordem pública decorrente da 
periculosidade do paciente, caracterizada pela reiteração de 
prática delituosa.
3. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que persistindo os requisitos autorizadores da 
segregação cautelar (art. 312, CPP), é despiciendo o 
recorrente possuir condições pessoais favoráveis.
4. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do 
recurso cabível.
(HC 270.491/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 10/09/2013).

De outra parte, acerca da possibilidade da aplicação de 

medida cautelar diversa da prisão, em vista das circunstâncias 

anteriormente destacadas, as quais demonstram a necessidade e 

adequação da segregação cautelar do Paciente, torna-se evidente a 

ineficácia das cautelas alternativas, apontadas nos arts. 319 e 320, do 

Código de Processo Penal, no que se refere à garantia da ordem pública no 

caso dos autos (v.g. HC 268.275/MG. 5ª T, Rel. Min. Jorge Mussi, j. 04.06.13, 

DJe 13.06.13 e RHC 39449/MG, 5ª T, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 05.09.13 e DJe 

11.09.13).

Desse modo, demonstrados os requisitos necessários para a 

decretação da prisão processual, de rigor sua manutenção, porquanto a  

necessidade de garantia da ordem pública encontra-se devidamente 

fundamentada na periculosidade do Paciente para o meio social, evidenciada 

pela reiteração delitiva, tendo em vista a reincidência específica configurada, 

demonstrando fazer da prática do tráfico de drogas o seu meio de vida.

Isto posto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus.

É o voto.

Documento: 1316698 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

02/05/2014

Página  14 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0364977-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 281.160 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00323988320138260506  01306482020138260000  1306482020138260000  20130000545597  
323988320138260506  8222013  9892013

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DJALMA FREGNANI JUNIOR
ADVOGADO : DJALMA FREGNANI JUNIOR
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ELIEL DE SOUZA FURQUIM (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1316698 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2014 Página  15 de 4


